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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM 

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - SINTEGRA. Constatada a entrega em 

desacordo com a legislação, de arquivos eletrônicos, relativos à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, exercício de 2010, conforme 

previsão nos arts. 10 e 11, ambos do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa 

Isolada prevista no inciso XXXIV do art. 54 da Lei nº 6.763/75. Excluídas as 

exigências relativas ao período de janeiro a novembro de 2010 em razão da 

decadência com fulcro no art. 173 do Código tributário Nacional. Acionado o 

permissivo legal, art. 53, §§ 3º e 13 da citada lei, para reduzir a multa isolada a 

50% (cinquenta por cento) do seu valor, condicionado a que seja sanada a 

irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de trinta dias, contado 

da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Reformada, em parte, a decisão anterior. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM 

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - EFD. Constatada a entrega em 

desacordo com a legislação, de arquivos eletrônicos, referentes à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, exercícios de 2011, 2012 e 

2013, conforme previsão nos arts. 44, 46, 51 e 54 do Anexo VII do RICMS/02. 

Exigência da Multa Isolada prevista no inciso XXXIV do art. 54 da Lei nº 

6.763/75.  Acionado o permissivo legal, art. 53, §§ 3º e 13 da citada lei, para 

reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por cento) do seu valor, condicionado a 

que seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de 

trinta dias, contado da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador 

administrativo. Matéria não objeto de Recurso. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e parcialmente provido por maioria 

de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação refere-se à constatação de entrega de arquivos eletrônicos 

(Sintegra e EFD), relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros 
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fiscais, sem a observância das determinações previstas nos arts. 10, 11, 44, 46, 51 e 54, 

todos do Anexo VII do RICMS/02. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV da Lei nº 

6.763/75. 

A 1ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

22.167/16/1ª, pelo voto de qualidade, julgou procedente o lançamento. Vencidos, em 

parte, os Conselheiros Sauro Henrique de Almeida (Relator) e Maria Gabriela Tomich 

Barbosa, que o julgavam parcialmente procedente, para excluir as exigências relativas 

ao exercício de 2010, com base no art. 150 § 4º do CTN. Em seguida, à unanimidade, 

em acionar o permissivo legal para reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por cento) 

do seu valor, nos termos do art. 53, § 3º c/c § 13 da Lei nº 6.763/75. Designada relatora 

a Conselheira Maria de Lourdes Medeiros (Revisora). Pela Impugnante, sustentou 

oralmente o Dr. José Antônio dos Santos e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Bruno 

Rodrigues de Faria. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 63/73, requerendo, ao final, seu 

conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

Ressalta-se que os fundamentos expostos, em parte, no acórdão recorrido 

foram utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a 

compor o presente acórdão, salvo alterações, adequações de estilo e acréscimos 

necessários. 

Decorre, o presente lançamento, da constatação de que a Recorrente 

entregou em desacordo com a legislação os arquivos eletrônicos Sintegra e EFD 

relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, no período 

de 2010 a 2013. 

A obrigatoriedade de entregar, mensalmente, os arquivos eletrônicos 

Sintegra encontra-se prevista nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, todos do 

Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10 – Os contribuintes de que tratam o § 1º 

do artigo 1º desta Parte e o § 7º deste artigo 

manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade das operações de entrada e de saída de 

mercadorias ou bens e das aquisições e prestações 

de serviços realizadas no período de apuração, 
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contendo o registro fiscal dos documentos 

recebidos e emitidos. 

(...) 

§ 5º - O contribuinte, observado o disposto nos 

artigos 11 e 39 desta Parte, fornecerá o arquivo 

eletrônico de que trata este artigo, atendendo às 

especificações descritas no Manual de Orientação 

previsto na Parte 2 deste Anexo, vigente na data 

de sua entrega. 

(...) 

Art. 11 – A entrega do arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10, observado o disposto no art. 39, 

todos desta Parte, será realizada, mensalmente, 

mediante sua transmissão, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 

até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao das 

operações e prestações. 

§ 1º - O contribuinte deverá verificar a 

consistência do arquivo, gerar a mídia e 

transmiti-la, utilizando-se da versão mais 

atualizada do programa validador SINTEGRA e do 

programa transmissor TED, obtidos no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado da Fazenda de 

Minas Gerais na internet (www.sef.mg.gov.br). 

(...) 

O disposto no § 5º do art. 10, retrotranscrito, obriga os contribuintes a 

entregarem o arquivo eletrônico referente à totalidade de suas operações realizadas no 

período de apuração, contendo registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos, 

atendendo as especificações prescritas no Manual de Orientação previsto na Parte 2 do 

Anexo VII do RICMS/02. 

Já a norma ínsita no art. 11, § 1º, determina que ao contribuinte cabe 

verificar a consistência dos arquivos gerados e transmiti-los, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.  

Quanto aos arquivos EFD, a obrigatoriedade de entregar, mensalmente e na 

forma regulamentar, os arquivos eletrônicos com a totalidade de suas operações de 

entrada e saída de mercadorias e prestações de serviços, está prevista nos arts. 44, 46, 

51 e 54 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 44.  A Escrituração Fiscal Digital compõe-se 

da totalidade das informações necessárias à 

apuração do ICMS e do IPI, bem como de outras 

informações de interesse do Fisco, em arquivo 

digital, e será utilizada pelo contribuinte para 

a escrituração dos seguintes livros e documentos: 

(...) 

Art. 46. São obrigados à Escrituração Fiscal 

Digital os contribuintes indicados no Anexo XII 

do Protocolo ICMS nº 77, de 18 de setembro de 

2008, ficando dispensados os demais.  
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(...) 

Art. 51. Para a geração do arquivo relativo a 

Escrituração Fiscal Digital serão consideradas as 

informações:  

I - relativas à entrada e saída de mercadoria bem 

como ao serviço prestado e tomado, incluindo a 

descrição dos itens de mercadorias, produtos e 

serviços;  

II - relativas à quantidade, descrição e valores 

de mercadorias, matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais de embalagem, produtos 

manufaturados e produtos em fabricação, em posse 

ou pertencentes ao estabelecimento do 

contribuinte declarante, ou fora do 

estabelecimento e em poder de terceiros; e  

III - qualquer outra que repercuta no inventário 

físico e contábil, na apuração, no pagamento ou 

na cobrança do imposto.  

(...) 

Art. 54.  A transmissão do arquivo digital 

relativo à Escrituração Fiscal Digital será 

realizada utilizando-se do Programa a que se 

refere o art. 53 desta Parte até o dia 25 (vinte 

e cinco) do mês subsequente ao período de 

apuração. 

Conforme se verifica das planilhas de fls. 06/09, a Fiscalização constatou a 

entrega dos arquivos eletrônicos, em todo o período autuado, com erros, 

inconsistências e omissões, detalhadas em mídia eletrônica de fls. 10. 

O fato apurado não é combatido pela Recorrente que reconhece o 

cometimento da infração quando alega na impugnação que, tão logo tomou 

conhecimento da presente ação fiscal, retificou todos os documentos que serviram de 

suporte ao trabalho fiscal. 

No entanto, entende que a penalidade aplicada é por demais severa por se 

tratar apenas de um vício de procedimento, não tendo ela a pretensão de fraudar o Fisco 

e, portanto, deverá ser aplicado ao caso o disposto no art. 112 do Código Tributário 

Nacional – CTN. 

Entretanto, razão não lhe cabe, eis que a infração descrita no Auto de 

Infração em análise é formal e objetiva. Assim, havendo o resultado previsto na 

descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou ânimo do agente, tem-se por 

configurado o ilícito, nos termos do art. 136 do CTN, que prescreve que a intenção do 

agente é irrelevante para a tipificação do ilícito fiscal. 

Insta observar que os arquivos eletrônicos transmitidos por contribuintes, 

desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais e/ou 

contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes excessivos de 

livros e documentos fiscais. 
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Ressalta-se que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito tipificado na 

legislação pode advir de descumprimento de obrigação principal, tal como a falta de 

pagamento do tributo ou de descumprimento de obrigação acessória, como o não 

atendimento a deveres instrumentais ou formais. É exatamente essa segunda hipótese 

de que ora se trata. Entretanto, em qualquer delas verifica-se a não prestação de uma 

obrigação imposta pela lei ou legislação tributária. 

Como restou demonstrado, a Recorrente não cumpriu a sua obrigação, pois 

entregou os arquivos eletrônicos em desacordo com a legislação. 

Assim, caracterizada a infração apontada pela Fiscalização, encontra-se 

correta a exigência, por período, da penalidade capitulada no art. 54, inciso XXXIV da 

Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais e à escrituração de 

livros fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por 

infração. 

Não obstante, a Recorrente pleiteia ainda que seja considerado decaído o 

direito de lançar, relativamente aos fatos geradores sendo aplicável o disposto no § 4º 

do art. 150 do CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, ele será de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 

No entanto, constitui regra geral que, ao lançamento de ofício, aplica-se o 

prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 

CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 

Especial nº 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja ementa assim 

expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ARTS. 150, § 4º, E 173, I, DO CTN. 
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1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR 

CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 

TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 

DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 

(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 

2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (RESP 448.416/SP, REL. 
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

TURMA, JULGADO EM 25/04/2006, DJ 12/06/2006, P. 462) 

Aspecto interessante a anotar refere-se à fundamentação do “decisum”. 

Após abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 

posicionou: 

OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 

PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 

SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 

PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 

COMO MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 

EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 

PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE 

ADMINISTRATIVA. NESSE CASO, CABE AO FISCO, NA FORMA 

ESTABELECIDA PELO ART. 149 DO CTN, PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE É EXECUTADO TAMBÉM NOS 

CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO DO SUJEITO PASSIVO NO 

CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE FORAM LEGALMENTE 

ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, NÃO HÁ O QUE SE 

HOMOLOGAR. 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao período compreendido entre janeiro e dezembro de 2010 se 

expirou em 31 de dezembro de 2015, nos termos do inciso I do mencionado art. 173, 

ocorrendo, portanto, a decadência relativamente ao crédito tributário exigido 

relativamente a este período, uma vez que a Recorrente foi regularmente intimada da 

lavratura do Auto de Infração em 04/01/16. 

Vale ressaltar que, as exigências relativas a dezembro de 2010 não foram 

alcançadas pela decadência, uma vez que os arquivos eletrônicos alusivos a este mês 

somente deveriam ser transmitidos em janeiro de 2011. 

Entretanto, uma vez que ficou constatado que a Recorrente não é 

reincidente (fls. 50) e que a infração não resultou em falta de pagamento do imposto, 

atentos ainda ao objeto do recurso ora em apreço, mantem-se válida a deliberação da 

Câmara a quo, que se utilizando de sua faculdade, aplicou o permissivo legal, 

conforme disposto nos    §§ 3º e 13 do art. 53 da Lei nº 6.763/75, a seguir transcrito, 

para reduzir a multa isolada aplicada a 50% (cinquenta por cento) do seu valor: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.663/16/CE  7
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 21/10/2016 - Cópia WEB 

§ 3º. A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

(...) 

§ 13.  A multa prevista no inciso XXXIV do art. 

54 desta lei, além das reduções previstas no § 9° 

deste artigo, poderá ser reduzida, na forma do § 

3° deste artigo, a até 50% (cinquenta por cento) 

do valor, ficando a redução condicionada a que 

seja sanada a irregularidade e efetuado o 

pagamento integral no prazo de trinta dias 

contados da publicação da decisão irrecorrível do 

órgão julgador administrativo. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por 

maioria de votos, em lhe dar provimento parcial para excluir as exigências relativas ao 

período de janeiro a novembro de 2010, nos termos do art. 173, inciso I do CTN. 

Vencido, em parte, o Conselheiro Sauro Henrique de Almeida, que lhe dava 

provimento para excluir as exigências relativas ao exercício de 2010, com base no art. 

150, § 4º do CTN, nos termos do voto vencido, mantida a decisão da Câmara "a quo" 

quanto à aplicação do permissivo legal. Pela Recorrente, sustentou oralmente o Dr. 

José Antônio dos Santos e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Célio Lopes Kalume. 

Participaram do julgamento, além dos signatários e do Conselheiro vencido, os 

Conselheiros Eduardo de Souza Assis (Revisor), Luciana Mundim de Mattos Paixão e 

Maria de Lourdes Medeiros. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2016. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Relator 


